
Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 215/2021
Referência: 2531954/2017 - Auto: 21409/2017
Interessado: VR3 EIRELI

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Fernando Antonio Carvalho De Lima, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Vr3 Eireli, CONSIDERANDO a Resolução nº.
1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para instauração e julgamento dos
processos de infração e aplicação depenalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de 1966, que estipula as multas a
serem aplicadas àspessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a legislação profissional,
de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em razão do Exercício Ilegal da
Profissão FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de1977; CONSIDERANDO
que o autuado apresentou defesa intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fépública; CONSIDERANDO ainda que o
autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir aimposição da penalidade. CONSIDERANDO que não
foi apresentada a ART a; CONSIDERANDO que a Resolução nº1.008 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia prevê que
as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração cometida, visando ao cumprimento da finalidade do interesse público a
que se destina; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por
unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização : 21409/2017 do(a) interessado(a) Vr3 Eireli. Coordenou a reunião o
senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia,
Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto
contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 216/2021
Referência: 2601545/2019 - Auto: 29674/2019
Interessado: LABTEC MANUTENÇÃO EM EQUIPAMENTOS LABORATORIAIS LTDA 

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL - por infração ao(a) art.
59, da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Fernando Antonio Carvalho De Lima, objeto de solicitação de defesa de auto de infração fora do prazo Labtec Manutenção Em
Equipamentos Laboratoriais Ltda , CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que
dispõe sobre os procedimentos para instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação
depenalidades;CONSIDERANDOo artigo 73 da Lei nº. 5.194, de 1966, que estipula as multas a serem aplicadas àspessoas físicas
(profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a legislação profissional, deacordo com a gravidade da
faltacometida;CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em razão do ExercícioIlegal da Profissão por FALTA DE ART POR
PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de1977;CONSIDERANDO que o autuadoapresentou defesa
intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fépública; CONSIDERANDO ainda que oautuado não trouxe argumentos, nem
tampouco provas suficientes para elidir aimposição da penalidade.CONSIDERANDO que a ART apresentada foi elaborada após
alavratura do auto; CONSIDERANDO que a Resolução nº 1.008 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia prevêque as
multasdevem ser aplicadas proporcionalmente à infração cometida, visando ao cumprimento da finalidade dointeresse públicoa que
se destina; CONSIDERANDO que existe um grau de discricionariedade para o administrador nadiminuição das respectivas multas
quando atendidos os requisitos no artigo 43 da resolução 1008/04 do CONFEA; considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) defesa de auto de infração
fora do prazo: 29674/2019 do(a) interessado(a) Labtec Manutenção Em Equipamentos Laboratoriais Ltda . Coordenou a reunião o
senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia,
Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto
contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 217/2021
Referência: 2591948/2019 - Auto: 27181/2019
Interessado: TECMICRO INFORMATICA LTDA 

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL - por infração ao(a) art.
59, da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Fernando Antonio Carvalho De Lima, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Tecmicro Informatica Ltda , CONSIDERANDO
a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para instauração e
julgamento dos processos de infração e aplicação depenalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de 1966, que
estipula as multas a serem aplicadas àspessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a
legislação profissional, deacordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em razão do
ExercícioIlegal da Profissão FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de1977;
CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fépública;
CONSIDERANDO ainda que oautuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir aimposição da
penalidade. CONSIDERANDO que não foi apresentada a ART a; CONSIDERANDO que a Resolução nº1.008 do Conselho Federal
de Engenharia e Agronomia prevêque as multas devem ser aplicadas proporcionalmente àinfração cometida, visando ao
cumprimento da finalidade do interesse público a que se destina; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro
relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização : 27181/2019
do(a) interessado(a) Tecmicro Informatica Ltda . Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram
favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes,
Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 218/2021
Referência: 2602816/2019 - Auto: 29527/2019
Interessado: VALDEJANE PERES COELHO 

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL - por infração ao(a) art.
59, da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Fernando Antonio Carvalho De Lima, objeto de solicitação de defesa de auto de infração Valdejane Peres Coelho ,
CONSIDERANDO a Resolução no. 1.008/04-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para
instauração, instrução e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei no.
5.194, de 1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas(profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas que
incorrerem em infração a legislação profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que em
21/08/2019 o(a) autuado(a) tomou conhecimento do Auto lavrado por infração à Legislação profissional do Sistema CONFEA/CREA,
sendo-lhe conferido o prazo de 10(dez) dias para manifestação; CONSIDERANDO que os agentes de fiscalização dos Conselhos de
Fiscalização Profissional gozam de fé pública; CONSIDERANDO, ainda, que o(a) autuado(a) não apresentou defesa escrita no prazo
previsto no Artigo 10, Parágrafo único, da Resolução 1008/2004, sendo, portanto considerado REVEL; CONSIDERANDO que da
decisão da câmara especializada o(a) autuado(a) poderá apresentar recurso ao Plenário do CREA-MA; considerando finalmente o
parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) defesa
de auto de infração: 29527/2019 do(a) interessado(a) Valdejane Peres Coelho . Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira
Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro
Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve
abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 219/2021
Referência: 2637878/2021
Interessado: TEREZA MARIA PAPALEO

EMENTA: Indefere Extensão de Atribuição 

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Fernando Antonio Carvalho De Lima, objeto de solicitação de solicitação-outros Tereza Maria Papaleo, CONSIDERANDO que a
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E ATRIBUIÇÃO PROFISSIONAL - CEAP do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do
Estado do Maranhão, instituída pela Decisão Plenária 01/2021-PL/MA, reunida nesta data, analisou o protocolo em epígrafe e,
CONSIDERANDO a competência desta comissão exarada no artigo 8º do Anexo II da Resolução Confea nº. 1.073/2016;
CONSIDERANDO que compete as Câmaras Especializadas a manifestação sobre a titulação e atribuição dos profissionais, em
atendimento ao Art.11 da Resolução Confea nº. 1007/2003;CONSIDERANDO o Art. 4º da Resolução 1.073/2016 do Confea:Art. 4º.
O título profissional será atribuído pelo Crea, mediante análise do currículo escolar e do projeto pedagógico do curso de formação do
profissional, nos níveis discriminados nos incisos I, III e IV do art. 3º, obtida por diplomação em curso reconhecido pelo sistema
oficial de ensino brasileiro, no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea.Parágrafo único. O título profissional a
ser atribuído em conformidade com o caput deste artigo deverá constar da Tabela de Títulos do Confea. CONSIDERANDO a
RESOLUÇÃO N° 1.073, DE 19 DE ABRIL DE 2016: Art. 6º A atribuição inicial de campo de atuação profissional se dá a partir do
contido nas leis e nos decretos regulamentadores das respectivas profissões, acrescida do previsto nos normativos do Confea, em
vigor, que tratam do assunto.§ 1º As profissões que não têm atribuições regulamentadas em legislação específica terão suas
atribuições mínimas definidas nos normativos do Confea, em vigor, que tratam do assunto.§ 2º As eventuais atribuições adicionais
obtidas na formação inicial e não previstas no caput e no § 1º deste artigo serão objeto de requerimento do profissional e decorrerão
de análise do currículo escolar e do projeto pedagógico do curso de formação do profissional, a ser realizada pelas câmaras
especializadas competentes envolvidas. Seção IV Extensão das atribuições profissionais.Art. 7º A extensão da atribuição inicial de
atividades, de competências e de campo de atuação profissional no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea
será concedida pelo Crea aos profissionais registrados adimplentes, mediante análise do projeto pedagógico de curso
comprovadamente regular, junto ao sistema oficial de ensino brasileiro, nos níveis de formação profissional discriminados no art. 3º,
cursados com aproveitamento, e por suplementação curricular comprovadamente regular, dependendo de decisão favorável das
câmaras especializadas pertinentes à atribuição requerida.§ 1º A concessão da extensão da atribuição inicial de atividades e de
campo de atuação profissional no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea será em conformidade com a análise
efetuada pelas câmaras especializadas competentes do Crea da circunscrição na qual se encontra estabelecida a instituição de
ensino ou a sede do campus avançado, conforme o caso. CONSIDERANDO que a CEAP solicitou a apresentação das ementas das
disciplinas: 1- Instalações Elétricas Industriais 2- Máquinas Elétricas; CONSIDERANDO que a profissional não anexou a
documentação solicitada, apresentando a seguinte resposta: prezados, as ementas pedidas no protocolo cima não serão
apresentadas. motivo: a UEMA não fornece ementas! absurdo! porém a minha solicitação tem como fundamento as ementas já
apresentadas. peço que sejam analisadas e o meu pedido deferido. agradeço a atenção!: CONSIDERANDO que não foram
apresentadas as ementas das disciplinas 1- Instalações Elétricas Industriais 2- Máquinas Elétricas; CONSIDERANDO o não
atendimento dos requisitos atinentes a matéria, conforme legislação pertinente; considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, PELO INDEFERIMENTO do pedido, tendo em vista a
não apresentação das ementas das disciplinas, conforme legislação acima exposta. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira
Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro
Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve
abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 220/2021
Referência: 2563078/2018 - Auto: 21162/2018
Interessado: PROLIFE EQUIPAMENTOS MÉDICOS EIRELI

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA DE OUTRA UF, EM ATIV. NO ESTADO, SEM VISTO - por infração
ao(a) art. 58 da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Prolife Equipamentos Médicos Eireli,
CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobreosprocedimentos para
instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de
1966, que estipula as multas a serem aplicadas às pessoasfísicas(profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em
infração a legislação profissional, de acordocom agravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em
razão do FIRMA DE OUTRA UF, EM ATIV. NO ESTADO, SEM VISTO - por infração ao(a) art. 58 da Lei Federal nº 5.194, de 1966;
CONSIDERANDO que o autuado apresentou defesa a defesa alegando que não realizou instalação de produtos; CONSIDERANDO
o artigo 1º e 2º da Lei 5.194/66 que Regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto eEngenheiro-Agrônomo, e dá outras
providências.Art. 1º- As profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo são caracterizadas pelas realizações
deinteresse social e humano que importem na realização dos seguintes empreendimentos: a) aproveitamento e utilizaçãode recursos
naturais; b) meios de locomoção e comunicações; c) edificações, serviços e equipamentos urbanos, ruraise regionais, nos seus
aspectos técnicos e artísticos; d) instalações e meios de acesso a costas, cursos, e massas deágua e extensões terrestres; e)
desenvolvimento industrial e agropecuário.Art. 2º- O exercício, no País, da profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-
agrônomo, observadas as condiçõesde capacidade e demais exigências legais, é assegurado: a) aos que possuam, devidamente
registrado, diploma defaculdade ou escola superior de Engenharia, Arquitetura ou Agronomia, oficiais ou reconhecidas, existentes no
País; b)aos que possuam, devidamente revalidado e registrado no País, diploma de faculdade ou escola estrangeira de
ensinosuperior de Engenharia, Arquitetura ou Agronomia, bem como os que tenham esse exercício amparado por
convêniosinternacionais de intercâmbio; c) aos estrangeiros contratados que, a critério dos Conselhos Federal e Regionais
deEngenharia, Arquitetura e Agronomia, considerados a escassez de profissionais de determinada especialidade e ointeresse
nacional, tenham seus títulos registrados temporariamente. CONSIDERANDO o artigo 6º da Lei 5.194/66: Art. 6º- Exerce ilegalmente
a profissão de engenheiro, arquiteto ouengenheiro-agrônomo: a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços,
públicos ou privados,reservados aos profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais: Art. 58 -
Se o profissional, firma ou organização, registrado em qualquer Conselho Regional, exercer atividade em outra Região, ficará
obrigado a visar, nela, o seu registro. Art. 8º - Compete ao ENGENHEIRO ELETRICISTA ou ao ENGENHEIRO
ELETRICISTA,MODALIDADEELETROTÉCNICA: I - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes
àgeração,transmissão, distribuição e utilização da energia elétrica; equipamentos, materiais e máquinas elétricas;sistemas
demedição e controle elétricos; seus serviços afins e correlatos.Art. 9º - Compete ao ENGENHEIRO ELETRÔNICO ou ao
ENGENHEIRO ELETRICISTA, MODALIDADEELETRÔNICAou ao ENGENHEIRO DE COMUNICAÇÃO: I - o desempenho das
atividades 01 a 18 do artigo 1º destaResolução,referentes a materiais elétricos e eletrônicos; equipamentos eletrônicos em geral;
sistemas de comunicaçãoetelecomunicações; sistemas de medição e controle elétrico e eletrônico; seus serviços afins e correlatos.
CONSIDERANDO que o autuada desenvolve atividades fiscalizadas pelo CREA e não possui visto nesta regional. CONSIDERANDO
o conceito de Instalação dado pela Resolução 1.073/2016 do CONFEA - atividade de dispor ou conectar convenientemente conjunto
de dispositivos necessários a determinada obra ou serviço técnico, em conformidade com instruções determinadas.
CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidiraimposição da
penalidade. CONSIDERANDO que a Resolução nº 1.008 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia prevê que as multas
devem ser aplicadas proporcionalmente à infração cometida, visando ao cumprimento da finalidade do interessepúblico a que se
destina;CONSIDERANDO que existe um grau de discricionariedade para o administrador na diminuição das respectivas
multasquando atendidos os requisitos no artigo 43 da resolução 1008/04 do CONFEA; considerando finalmente o parecer exarado
pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização
: 21162/2018 do(a) interessado(a) Prolife Equipamentos Médicos Eireli. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva.
Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco
Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.
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Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 221/2021
Referência: 2564567/2018 - Auto: 16612/2018
Interessado: C JANIO PEREIRA SA (TALENTUS JEANS)                                                                 

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - EXERCICIO ILEGAL P/PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) alínea "a"
do art. 6º da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, objeto de solicitação de relatório de fiscalização C Janio Pereira Sa (talentus Jeans) ,
CONSIDERANDO o art. 1º da Lei 6.496/77 o qual estabelece que "todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou
prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Engenharia Elétrica fica sujeito à 'Anotação
de Responsabilidade Técnica'(ART)."; CONSIDERANDO que o autuado apresentou a ART do serviço registrada antes do início da
obra. CONSIDERANDO o artigo 52 da Resolução 1.008/2004: Art. 52. A extinção do processo ocorrerá: I - quando a câmara
especializada concluir pela ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo;II - quando
o órgão julgador declarar a prescrição do ilícito que originou o processo; III - quando o órgão julgador concluir por exaurida a
finalidade do processo ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente; ou IV - quando o
órgão julgador proferir decisão definitiva,caracterizando trânsito em julgado. considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização :
16612/2018 do(a) interessado(a) C Janio Pereira Sa (talentus Jeans) . Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva.
Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco
Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 222/2021
Referência: 2598680/2019 - Auto: 29674/2019
Interessado: LABTEC MANUTENÇÃO EM EQUIPAMENTOS LABORATORIAIS LTDA 

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL - por infração ao(a) art.
59, da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Labtec Manutenção Em Equipamentos
Laboratoriais Ltda , CONSIDERANDO que a regulamentação dos pedidos de registros de empresas perante o Conselho Regional
sedácom base na Resolução nº. 1.121/2019 do CONFEA; Considerando que a Resolução 1.121/2019 do ConfeaRevogou
aResolução 336/89 do Confea; CONSIDERANDO que de acordo com o artigo 17 da Resolução 1.121/2019Oprofissional poderá ser
responsável técnico por mais de uma pessoa jurídica. CONSIDERANDO que oprofissionalindicado encontra-se em dias com este
Conselho, e já é responsável técnico por três empresas;CONSIDERANDO queo pedido de vinculação de responsabilidade
profissional na empresa interessada é de 10 (dez) horas semanais. CONSIDERANDO a regularidade da documentação apensada
ao processo, conforme legislaçãopertinente; CONSIDERANDO a competência desta Câmara. CONSIDERANDO o Art. 19 da
Resolução1.121/19 Será permitido ao profissional fazer parte do quadro técnico de mais de uma pessoa jurídica. Parágrafo único.
Caso haja indícios de que o profissional não participe efetivamente das atividades técnicas desenvolvidas pela pessoajurídica decujo
quadro técnico faz parte, o Crea deverá executar a fiscalização para averiguar se há, ou não, aocorrência deinfração à alínea "c" do
art. 6º da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966. considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta
Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização : 29674/2019 do(a)
interessado(a) Labtec Manutenção Em Equipamentos Laboratoriais Ltda . Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima
Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro Dal
Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 223/2021
Referência: 2629518/2020
Interessado: HELIOMAR PEREIRA SANTOS

EMENTA: Indefere Anotação de Curso

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, objeto de solicitação de inclusão de pós graduação em engenharia de segurança do
trabalho Heliomar Pereira Santos, CONSIDERANDO a Resolução 1007/03 do CONFEA/CREA, que dispõe sobre Registro de
Profissionais; CONSIDERANDO a Resolução nº 359/1991 que dispõe sobre o exercício profissional, o registro profissional e as
atividades do Engenheiro de Segurança do Trabalho; CONSIDERANDO a Decisão nº PL-1185/2015 que aprovou os
posicionamentos acerca de cursos de pós-graduação lato sensu para informação a todos os Creas, in verbis: O Plenário do Confea,
reunido em Brasília no período de 27 a 29 de maio de 2015, apreciando a Deliberação nº 173/2015-CEAP, e considerando que, por
meio da Decisão nº PL-0458/2014, o Confea aprovou posicionamentos acerca de cursos de pós-graduação lato sensu para
informação a todos os Creas; considerando que em relação à situação 2, prevista na alínea "b" da Decisão PL-0458/2014, tem-se
que: "b) Situação 2: Profissional cuja anotação do curso de Engenharia de Segurança do Trabalho já foi efetivado sem que fosse
observado o fato de ele ter iniciado a pós-graduação irregularmente, ou seja, antes da colação de grau. Posicionamento: Constatada
esta situação, o Crea deve suspender o registro do profissional como Engenheiro de Segurança do Trabalho, uma vez que não foi
obedecido o que estabelece a Resolução CNE/CES nº 1, de 2007. Nesse caso, a instituição deve ser informada sobre a situação,
esclarecendo que poderão ser aproveitadas somente as disciplinas cursadas após a colação de grau e sugerindo oportunizar aos
profissionais egressos a complementação do curso, sob pena de cancelamento do registro do profissional como Engenheiro de
Segurança do Trabalho. As respectivas ARTs registradas para essa atividade (Engenharia de Segurança do Trabalho) no período
irregular deverão ser canceladas."; considerando, entretanto, que a Proposta CP nº 055/2014, do Colégio de Presidentes, acerca da
decisão plenária supracitada, propôs que, no ponto em que se determina a suspensão dos registros já concedidos até então para os
profissionais que finalizaram o curso de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho antes de completarem a
graduação, bem como o cancelamento das ARTs feitas por eles sejam mantidos, tendo em vista a Súmula 473 do STF (anulação de
atos pela Administração) e utilizando a modulação dos efeitos legais ao caso concreto; considerando que a Colégio de Presidentes
se coadunou com a primeira parte da decisão, sugerindo ainda que o Confea oficiasse a todas as instituições de ensino com o fito de
informar que os Regionais não mais efetuarão registros de profissionais que não cumpram os requisitos legais nesse caso, bem
como não efetuarão registro de tecnólogos com especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, já que estes não estão
contemplados pela Lei nº 7.410, de 1985; considerando, ademais, que a própria Procuradoria Jurídica do Confea - PROJ também se
manifestou sobre a decisão supracitada informando sobre ações judiciais de dois profissionais que tiveram seus registros como
Engenheiro de Segurança do Trabalho suspensos em função da alínea "b" (situação 2) da Decisão PL-0458/2014; considerando que
a PROJ informou que a alínea "b" padece de vício de ilegalidade pois ofende diretamente dispositivo de lei e princípios basilares do
Direito; considerando que após argumentação, a PROJ recomendou também a anulação alínea "b" (situação 2) da
DecisãoPL-0458/2014, devendo os profissionais que se enquadram nessa situação permanecer com seus registros inalterados;
considerando que a Deliberação nº 593/2014-CEAP havia concluído, antes das manifestações do CP e da PROJ que a data da
possibilidade de aproveitamento de disciplinas, conforme previsto na situação 1, havia sido no sentido de buscar uma regra de
transição para aqueles casos que já vinham ocorrendo; considerando, entretanto, que tal situação deve ser encarada como de
exceção e transitória, de forma que não venha a se tornar um fato institucionalizado; considerando, portanto, que é necessário impor
uma data limite para tais situações; considerando também que é necessário esclarecer que quando a decisão cita conclusão de
graduação, esta graduação se refere a cursos superiores afetos ao Sistema Confea/Crea, DECIDIU: 1) Revogar a  Decisão nº
PL-0458/2014. 2) Aprovar os seguintes posicionamentos acerca de cursos de pós-graduação lato sensu para informação a todos os
Creas: a) Situação 1: Profissionais que solicitaram a anotação do curso mas iniciaram a pós-graduação em Engenharia de
Segurança do Trabalho antes da conclusão da graduação, ou seja, a iniciaram durante curso de suas graduações. Posicionamento:
Constatada esta situação, o Crea deve indeferir o registro como Engenheiro de Segurança do Trabalho, fundamentando-se no fato
de que o profissional foi diplomado irregularmente por afrontar a legislação educacional que rege o assunto - Lei nº 9.394, de 1996, e
Resolução CNE/CES nº 1, de 2007 - visto que o requisito para pós-graduação é a conclusão de curso superior. Nesse caso,
entretanto, poderão ser aproveitadas somente as disciplinas cursadas após a data de conclusão do curso de graduação
devidamente informada pela Instituição de Ensino. b) Situação 2: Profissional cuja anotação do curso de Engenharia de Segurança
do Trabalho já foi registrado no Crea sem que fosse observado o fato de ele ter iniciado a pós-graduação irregularmente, ou seja,
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antes da data de conclusão do curso devidamente informada pela Instituição de Ensino. Posicionamento: Constatada esta situação,
o registro do profissional como Engenheiro de Segurança do Trabalho deve permanecer inalterado em função do principio da
segurança jurídica. c) Situação 3: Profissionais Tecnólogos com curso de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho.
Posicionamento: Constatada a situação, o Crea deve indeferir o registro fundamentado no fato de que não existe previsão do
exercício da especialidade de Engenheiro de Segurança do Trabalho por tecnólogo no art. 1º da Lei nº 7.410, de 1985,
regulamentada pelo Decreto nº 92.530, de 1986. Nessa situação, cabe ressaltar a possibilidade de registro daqueles que atendam
ao previsto nos incisos II e III desse dispositivo legal, que rezam: "II - ao portador de certificado de curso de especialização em
Engenharia de Segurança do Trabalho, realizado em caráter prioritário, pelo Ministério do Trabalho; III - ao possuidor de registro de
Engenheiro de Segurança do Trabalho expedido pelo Ministério do Trabalho até a data fixada na regulamentação desta Lei". Para
fins de atendimento a estes critérios, adota-se 7 de setembro de 1987 como data limite, prevista no Decreto nº 92.530, de 1986.
Nessa data, encerrou-se o prazo de 180 dias contados da publicação da aprovação do Parecer CFE nº 19, de 1987, no Diário Oficial
da União (11 de março de 1987), que regula a oferta de cursos de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho,
extinguindo, tacitamente, conforme previsto no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 7.410, de 1985 (vide retro), a oferta de curso de
especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, realizado em caráter prioritário, pelo Ministério do Trabalho, e a atribuição
de registro de Engenheiro de Segurança do Trabalho expedido pelo Ministério do Trabalho. d) Situação 4: Profissional leigo com
curso de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho. Posicionamento: Constatada a situação, o Crea deve indeferir o
registro fundamentado no fato de que não existe previsão do exercício da especialidade de Engenheiro de Segurança do Trabalho
por leigo no art. 1º da Lei nº 7.410, de 1985, regulamentada pelo Decreto nº 92.530, de 1986. Nessa situação, cabe ressaltar a
possibilidade de registro daqueles que atendam ao previsto nos incisos II e III desse dispositivo legal, que rezam: "II - ao portador de
certificado de curso de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, realizado em caráter prioritário, pelo Ministério do
Trabalho; III - ao possuidor de registro de Engenheiro de Segurança do Trabalho expedido pelo Ministério do Trabalho até a data
fixada na regulamentação desta Lei". Para fins de atendimento a estes critérios, adota-se 7 de setembro de 1987 como data limite,
prevista no Decreto nº 92.530, de 1986. Nessa data, encerrou-se o prazo de 180 dias contados da publicação da aprovação do
Parecer CFE nº 19, de 1987, no Diário Oficial da União (11 de março de 1987), que regula a oferta de cursos de especialização em
Engenharia de Segurança do Trabalho, extinguindo, tacitamente, conforme previsto no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 7.410, de
1985 (vide retro), a oferta de curso de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, realizado em caráter prioritário,
pelo Ministério do Trabalho, e a atribuição de registro de Engenheiro de Segurança do Trabalho expedido pelo Ministério do
Trabalho. e) Situação 5: Profissional que que solicitou a anotação do curso mas concluiu curso de pós-graduação em Engenharia de
Segurança do Trabalho antes de concluir a graduação. Posicionamento: Constatada esta situação, o Crea deve indeferir o registro
como Engenheiro de Segurança do Trabalho, fundamentando-se no fato de que o profissional foi diplomado irregularmente em
Engenharia de Segurança do Trabalho por afrontar a legislação educacional em vigor que rege o assunto - Lei nº 9.394, de 1996, e
Resolução CES/CNE nº 1, de 2007 - visto que o requisito para pós-graduação é a conclusão de curso superior. f) Oficiar às
Instituições de Ensino com o fito de informar que os Regionais não mais efetuarão registros de profissionais que não cumpram os
requisitos legais referentes ao assunto desta decisão, bem como não efetuarão registro de tecnólogos com especialização em
Engenharia de Segurança do Trabalho, já que os mesmos não estão contemplados pela Lei nº 7.410, de 1985. g) Informar aos
Creas que o aproveitamento de disciplinas previstos na alínea "a" (situação 1), referente a cursos de pós-graduação lato sensu, será
considerado até a data desta decisão. h) Esclarecer que quando a presente decisão fala em conclusão de graduação, esta
graduação se refere a cursos superiores afetos ao Sistema Confea/Crea. Presidiu a sessão o Presidente JOSE TADEU DA SILVA.
Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros Federais ANTONIO CARLOS ALBERIO, CELIO MOURA FERREIRA, GUSTAVO
JOSÉ CARDOSO BRAZ, JOAO FRANCISCO DOS ANJOS, JOLINDO RENNO COSTA, JOSE GERALDO DE VASCONCELLOS
BARACUHY, LUCIO ANTONIO IVAR DO SUL, MARCELO GONÇALVES NUNES DE OLIVEIRA MORAIS, MARCOS MOTTA
FERREIRA, MARIO VARELA AMORIM, PAULO LAERCIO VIEIRA e ROMERO CESAR DA CRUZ PEIXOTO. Absteve-se de votar o
senhor Conselheiro Federal PAULO ROBERTO LUCAS VIANA.  CONSIDERANDO que o requerente concluiu a Graduação em
Engenharia elétrica em 01/06/2020; CONSIDERANDO que o período de realização do curso de Pós-Graduação latu sensu,
Especialização em Engenharia Elétrica, foi de 04/12/2017 a 04/12/2018, ou seja, o requerente concluiu a PÓS graduação antes de
concluir a graduação na área da engenharia; CONSIDERANDO que a pós é específica para engenheiros; CONSIDERANDO que o
profissional foi diplomado irregularmente por afrontar a legislação educacional que rege o assunto - Lei nº 9.394, de 1996, e
Resolução CNE/CES nº 1, de 2007 - visto que o requisito para pós-graduação é a conclusão de curso superior; CONSIDERANDO
que a instituição deve ser informada sobre a situação, esclarecendo que poderão ser aproveitadas somente as disciplinas cursadas
após a colação de grau e sugerindo oportunizar aos profissionais egressos a complementação do curso; CONSIDERANDO o não
atendimento dos requisitos atinentes a matéria, conforme legislação pertinente.   considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, PELO INDEFERIMENTO da Anotação de Curso de
Especialização ao profissional com base nos artigos supracitados . O setor DERC-PF deverá Notificar a Instituição de Ensino sobre o
teor desta decisão para que tome as providências devidas, esclarecendo que só poderão ser aproveitadas as disciplinas cursadas
após a colação de grau e sugerindo oportunizar aos profissionais egressos a complementação do curso.. Coordenou a reunião o
senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia,
Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto
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contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 224/2021
Referência: 2539721/2017
Interessado: VINICIUS EDUARDO SARRAF TAVARES

EMENTA: Indefere CAT COM AVERBAÇÃO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Ciro Dal Bianco Lopes, objeto de solicitação de certidão de acervo técnico Vinicius Eduardo Sarraf Tavares, CONSIDERANDO a
RESOLUÇÃO Nº 1.025, DE 30 DE OUTUBRO DE 2009 que Dispõe sobre a Anotação de Responsabilidade Técnica e o Acervo
Técnico Profissional, e dá outras providências. Art. 57. É facultado ao profissional requerer o registro de atestado fornecido por
pessoa física ou jurídica de direito público ou privado contratante com o objetivo de fazer prova de aptidão para desempenho de
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos. Parágrafo único. O atestado é a declaração fornecida
pela contratante da obra ou serviço, pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, que atesta a execução de obra ou a
prestação de serviço e identifica seus elementos quantitativos e qualitativos, o local e o período de execução, os responsáveis
técnicos envolvidos e as atividades técnicas executadas. Art. 58. As informações acerca da execução da obra ou prestação de
serviço, bem como os dados técnicos qualitativos e quantitativos do atestado devem ser declarados por profissional que possua
habilitação nas profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea. Parágrafo único. No caso em que a contratante não possua em
seu quadro técnico profissional habilitado, o atestado deverá ser objeto de laudo técnico. Art. 59. O registro de atestado deve ser
requerido ao Crea pelo profissional por meio de formulário, conforme o Anexo III, e instruído com original e cópia, ou com cópia
autenticada, do documento fornecido pelo contratante. (NR) § 1º Para efeito desta resolução, somente será objeto de registro pelo
Crea o atestado emitido sem rasuras ou adulteração, e que apresentar os dados mínimos indicados no Anexo IV. CONSIDERANDO
que de acordo com o ANEXO IV da Resolução 1.025/2009, o atestado deve apresentar: 1.1. - DADOS DA OBRA/SERVIÇO:
Contrato/Convênio (número, se houver) Local de realização (rua, número, complemento, bairro, município, UF, CEP) Período de
realização (data de início e de conclusão) Período executado e prazo contratual (no caso de serviço continuado parcialmente
concluído) Parcelas executadas (no caso de obra/serviço não continuado parcialmente concluído) 1.2 - DADOS DO CONTRATANTE
A)Pessoa Jurídica: Razão Social CNPJ ou B)Pessoa Física: Nome completo CPF 1.3 - Dados da Pessoa Jurídica Contratada Razão
Social CNPJ 1.4 - Dados do(s) Responsável(is) Técnico(s) (3) Nome completo - Título profissional -RNP - Registro no Crea  1.5 -
Descrição dos Serviços Realizados A descrição deve ser suficientemente detalhada para permitir a caracterização das atividades
desenvolvidas e a identificação dos profissionais envolvidos na obra ou serviço. Adescrição deve identificar os quantitativos
correspondentes aos serviços realizados. 1.6 Identificação do Signatário A) Representante do Contratante: Assinatura do
representante do contratante (1) Identificação (título, nome completo e cargo/função) CPF e B) Profissional Habilitado: Assinatura do
profissional habilitado (4) Identificação (título, nome completo e cargo/função) CPF RNP CONSIDERANDO AS PENDENCIAS
INFORMADAS PELO DEDOC:> PREZADO, O ATESTADO DEVERA APRESENTAR DATA DE PARTICIPACAO DO
PROFISSIONAL NA EMPRESA (DA MESMA FORMA QUE O PROFISSIONAL NATHANAEL ROBSON ALBUQUERQUE DA MOTA,
NO ATESTADO EM QUESTAO). O PERIODO DA ART DEVERA SER O MESMO DO ATESTADO. EM CASO DE CONTESTACAO,
DEVERA SER ELABORADO DOCUMENTO, APRESENTANDO JUSTIFICATIVAS E SOLICITANDO PARECER DAS CAMARAS.
OBS.: 1 - ATESTADO NÃO CONTEMPLA O PROFISSIONAL VINICIUS EDUARDO SARRAF TAVARES;(SANADO) 2 - NÚMERO
DA ART CONTIDA NO ATESTADO DIFERENTE DA ART\`S DO PROFISSIONAL;(SANADO) 3 - PERÍODO DOS SERVIÇOS
DIFERENTE DA PARTICIPAÇÃO DO PROFISSIONAL (INÍCIO DOS SERVIÇOS JULHO/2013 E INCLUSÃO DO PROFISSIONAL
EM 05/05/2015); 4 - AUSÊNCIA DE ANUÊNCIA DE UM PROFISSIONAL FISCALIZADOR DA OBRA HABILITADO DA ÁREA
(ELÉTRICA); OBS,1: 1 - AUSÊNCIA DO PERÍODO DE PARTICIPAÇÃO DO PROFISSIONAL DA ÁREA (ELÉTRICA) NO
ATESTADO (05/05/15 A 30/05/16); 2 - NÃO IDENTIFICAMOS EM NOSSO SISTEMA AS ART\`S DE CARGO E FUNÇÃO DOS
PROFISSIONAIS COM ANUÊNCIA (ATESTADO) ENTRE A VALE; 3 - NÃO FOI IDENTIFICADO A ART DE FISCALIZAÇÃO DA
OBRA;  considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por
unanimidade, PELO INDEFERIMENTO do pedido, devendo o profissional sanar as pendencias solicitadas.. Coordenou a reunião o
senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia,
Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto
contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 225/2021
Referência: 2561281/2018 - Auto: 23784031/2012
Interessado: J DA C COSTA BOTELHO- ELETROPOSTO SERVICOS

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL - por infração ao(a) art.
59, da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Ciro Dal Bianco Lopes, objeto de solicitação de defesa de auto de infração J Da C Costa Botelho- Eletroposto Servicos,
CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobreosprocedimentos para
instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação depenalidades;CONSIDERANDOo artigo 73 da Lei nº. 5.194, de
1966, que estipula as multas a serem aplicadas àspessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em
infração a legislação profissional, deacordo com a gravidade da faltacometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em
razão do ExercícioIlegal da Profissão FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº 6.496,
de1977; CONSIDERANDO que o autuadoapresentou defesa intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fépública;
CONSIDERANDO ainda que oautuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir aimposição da
penalidade. CONSIDERANDO que não foi apresentada a ART a; CONSIDERANDO que a Resolução nº1.008 do Conselho Federal
de Engenharia e Agronomia prevêque as multas devem ser aplicadas proporcionalmente àinfração cometida, visando ao
cumprimento da finalidade dointeresse público a que se destina; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator
desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) defesa de auto de infração: 23784031/2012
do(a) interessado(a) J Da C Costa Botelho- Eletroposto Servicos. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva.
Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco
Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 225/2021
Referência: 2561281/2018 - Auto: 23784034/2012
Interessado: J DA C COSTA BOTELHO- ELETROPOSTO SERVICOS

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL - por infração ao(a) art.
59, da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Ciro Dal Bianco Lopes, objeto de solicitação de defesa de auto de infração J Da C Costa Botelho- Eletroposto Servicos,
CONSIDERANDO a Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobreosprocedimentos para
instauração e julgamento dos processos de infração e aplicação depenalidades;CONSIDERANDOo artigo 73 da Lei nº. 5.194, de
1966, que estipula as multas a serem aplicadas àspessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em
infração a legislação profissional, deacordo com a gravidade da faltacometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em
razão do ExercícioIlegal da Profissão FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº 6.496,
de1977; CONSIDERANDO que o autuadoapresentou defesa intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fépública;
CONSIDERANDO ainda que oautuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir aimposição da
penalidade. CONSIDERANDO que não foi apresentada a ART a; CONSIDERANDO que a Resolução nº1.008 do Conselho Federal
de Engenharia e Agronomia prevêque as multas devem ser aplicadas proporcionalmente àinfração cometida, visando ao
cumprimento da finalidade dointeresse público a que se destina; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator
desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) defesa de auto de infração: 23784034/2012
do(a) interessado(a) J Da C Costa Botelho- Eletroposto Servicos. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva.
Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco
Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 226/2021
Referência: 2564563/2018 - Auto: 16613/2018
Interessado: C JANIO P DE SA CONFECÇOES TALENTUS JEANS

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - EXERCICIO ILEGAL P/PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) alínea "a"
do art. 6º da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Catterina Dal Bianco, objeto de solicitação de relatório de fiscalização C Janio P De Sa Confecçoes Talentus Jeans,
CONSIDERANDO o art. 1º da Lei 6.496/77 o qual estabelece que "todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou
prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Engenharia Elétrica fica sujeito à 'Anotação
de Responsabilidade Técnica'(ART)."; CONSIDERANDO que o autuado apresentou a ART do serviço registrada antes do início da
obra. CONSIDERANDO o artigo 52 da Resolução 1.008/2004: Art. 52. A extinção do processo ocorrerá: I - quando a câmara
especializada concluir pela ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo;II - quando
o órgão julgador declarar a prescrição do ilícito que originou o processo; III - quando o órgão julgador concluir por exaurida a
finalidade do processo ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente; ou IV - quando o
órgão julgador proferir decisão definitiva,caracterizando trânsito em julgado. considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) arquivamento do(a) relatório de fiscalização :
16613/2018 do(a) interessado(a) C Janio P De Sa Confecçoes Talentus Jeans. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira
Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro
Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve
abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 227/2021
Referência: 2593446/2019 - Auto: 27172/2019
Interessado: JS SERVICOS DE INFORMATICA EIRELI 

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA DE OUTRA UF, EM ATIV. NO ESTADO, SEM VISTO - por infração
ao(a) art. 58 da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Catterina Dal Bianco, objeto de solicitação de defesa de auto de infração Js Servicos De Informatica Eireli , CONSIDERANDO a
Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobreosprocedimentos para instauração e julgamento
dos processos de infração e aplicação depenalidades;CONSIDERANDOo artigo 73 da Lei nº. 5.194, de 1966, que estipula as multas
a serem aplicadas àspessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a legislação
profissional, deacordo com a gravidade da faltacometida;CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em razão do
ExercícioIlegal da Profissão por FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº 6.496,
de1977;CONSIDERANDO que o autuadoapresentou defesa intempestiva;CONSIDERANDO que o fiscal possui
fépública;CONSIDERANDO ainda que oautuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir aimposição da
penalidade.CONSIDERANDO que a ART apresentada foi elaborada após alavratura do auto;CONSIDERANDO que a Resolução nº
1.008 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia prevêque as multasdevem ser aplicadas proporcionalmente à infração
cometida, visando ao cumprimento da finalidade dointeresse públicoa que se destina;CONSIDERANDO que existe um grau de
discricionariedade para o administrador nadiminuição dasrespectivas multas quando atendidos os requisitos no artigo 43 da
resolução 1008/04 do CONFEA; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada,
DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção com redução da multa do(a) defesa de auto de infração: 27172/2019 do(a)
interessado(a) Js Servicos De Informatica Eireli . Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram
favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes,
Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 228/2021
Referência: 2624992/2020
Interessado: GUILLERMO FEDERICO BRACCO YANCA

EMENTA: Defere Registro de Pessoa Física- Estrangeiro Portador de Visto Temporário - Diplomado no Exterior

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Ciro Dal Bianco Lopes, objeto de solicitação de registro definitivo de pessoa física Guillermo Federico Bracco Yanca,
CONSIDERANDO a análise da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E ATRIBUIÇÃO PROFISSIONAL - CEAP do Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão, instituída pela Decisão Plenária 01/2021-PL/MA, que recomendou o deferimento
do registro; CONSIDERANDO a competência da comissão exarada no artigo 8º do Anexo II da Resolução Confea nº. 1.073/2016;
CONSIDERANDO que o Interessado para concessão de Registro Profissional de Estrangeiro, apresentou os seguintes documentos:
APOSTILA DE REVALIDAÇÃO EXPEDIDA PELO IFMA QUE CONCEDEU A REVALIDAÇÃO DO DIPLOMA DO CURSO DE
GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA ELÉTRICA INDUSTRIAL EXPEDIDO POR ESTABELECIMENTO ESTRANGEIRO DE ENSINO
SUPERIOR ; CPF; CÉDULA DE IDENTIDADE - VISTO PERMANENTE; COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA; HISTÓRICO
ESCOLAR TRADUZIDO; CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS TRADUZIDOS;  CONSIDERANDO que em atendimento a Decisão
Normativa n.º 12/83, a CEAP efetuou análise de equivalência curricular com base no histórico escolar do interessado, recebendo o
Parecer do IFMA que concluiu pela equivalência ao curso de Engenharia Elétrica Industrial; CONSIDERANDO que o INSTITUTO
FEDERAL DO MARANHÃO - IFMA, através do processo de revalidação nº 23249.005646.2012-18, analisando a documentação do
Curso de Graduação do interessado, constatou que o curso do estrangeiro é compatível com a grade curricular obrigatória exigida,
possuindo em sua estrutura curricular no Núcleo Básico (obrigatórias) conteúdos caracterizadores gerais de engenharia, no Núcleo
Profissionalizante conteúdos caracterizadores essenciais da engenharia Elétrica e no Núcleo Específico, conteúdos caracterizadores
essenciais, e mais conteúdos complementares, Estágio e projetos de graduação, contribuindo assim para o alcance do deferimento
da revalidação;  CONSIDERANDO que compete as Câmaras Especializadas a manifestação sobre a titulação e atribuição dos
profissionais, em atendimento ao Art.11 da Resolução Confea nº. 1007/2003; CONSIDERANDO a Resolução n° 473/2002 que
institui a tabela de títulos profissionais do sistema CONFEA / CREA;  CONSIDERANDO a Resolução Confea n° 218 de 1973,
normativo utilizado para conceder atribuição aos profissionais das diferentes modalidades de Engenharia e Agronomia;
CONSIDERANDO o atendimento dos requisitos atinentes a matéria, conforme legislação pertinente; CONSIDERANDO a
RESOLUÇÃO N° 1.073, DE 19 DE ABRIL DE 2016: Art. 6º A atribuição inicial de campo de atuação profissional se dá a partir do
contido nas leis e nos decretos regulamentadores das respectivas profissões, acrescida do previsto nos normativos do Confea, em
vigor, que tratam do assunto. 1º As profissões que não têm atribuições regulamentadas em legislação específica terão suas
atribuições mínimas definidas nos normativos do Confea, em vigor, que tratam do assunto. 2º As eventuais atribuições adicionais
obtidas na formação inicial e não previstas no caput e no § 1º deste artigo serão objeto de requerimento do profissional e decorrerão
de análise do currículo escolar e do projeto pedagógico do curso de formação do profissional, a ser realizada pelas câmaras
especializadas competentes envolvidas. Seção IV Extensão das atribuições profissionais. CONSIDERANDO que a CEAP
Recomendou o DEFERIMENTO do Registro Profissional de Estrangeiro Portador de Visto Temporário - Diplomado no Exterior,
conferindo ao diplomado o título de ENGENHEIRO INDUSTRIAL - ELÉTRICA (121-11-01), Grupo: 1-Engenharia; Modalidade: 2-
Eletricista; Nível: 1- Graduação, conforme tabela de títulos dos profissionais do sistema CONFEA/ CREA, com as atribuições
regulamentadas no art. 8º da Resolução 218/73, EXCETO: geração, transmissão, distribuição e utilização da energia elétrica;
equipamentos, materiais elétricos; sistemas de medição elétricos e art. 9º Resolução 218/73, EXCETO: materiais elétricos e
eletrônicos, sistemas de comunicação e telecomunicações , sistemas de medição elétrica; CONSIDERANDO o atendimento dos
requisitos atinentes a matéria, conforme legislação pertinente; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator
desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, PELO DEFERIMENTO do Registro Profissional de Estrangeiro Portador de
Visto Temporário - Diplomado no Exterior, conferindo ao diplomado o título de ENGENHEIRO INDUSTRIAL - ELÉTRICA
(121-11-01), Grupo: 1-Engenharia; Modalidade: 2- Eletricista; Nível: 1- Graduação, conforme tabela de títulos dos profissionais do
sistema CONFEA/ CREA, com as atribuições regulamentadas no art. 8º da Resolução 218/73, EXCETO: geração, transmissão,
distribuição e utilização da energia elétrica; equipamentos, materiais elétricos; sistemas de medição elétricos e art. 9º Resolução
218/73, EXCETO: materiais elétricos e eletrônicos, sistemas de comunicação e telecomunicações , sistemas de medição elétrica;2 -
Encaminhar o processo para apreciação do Plenário do CREA/MA e posteriormente para o Plenário do CONFEA, em atendimento
ao Art. 16 e 17 da Resolução 1.007, de 2003.. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente
os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio
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Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 229/2021
Referência: 2626539/2020 - Auto: 2540012/2021
Interessado: LUCAS COSTA CARVALHO

EMENTA: Defere REGISTRO DE ART 

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Ciro Dal Bianco Lopes, objeto de solicitação de solicitação-outros Lucas Costa Carvalho, CONSIDERANDO a Resolução 1.025/09
do CONFEA/CREA que dispõe sobre a Anotação de ResponsabilidadeTécnica e o Acervo Técnico Profissional, e dá outras
providências. CONSIDERANDO o artigo 4º da Resolução 1.025/09 do CONFEA/CREA, in verbis: Art. 4º O registro da ART efetiva-se
após o seu cadastro no sistema eletrônico do Crea e o recolhimento do valor correspondente. § 1º O início da atividade profissional
sem o recolhimento do valor da ART ensejará as sanções legais cabíveis. CONSIDERANDO que a empresa obteve seu registro no
CREA/MA antes do início da execução do serviço bem como o vínculo do profissional com a empresa se deu em data anterior,
conforme contrato em anexo . CONSIDERANDO que se trata de registro da ART de obra que está em andamento, tendo em vista
que o período da execução do serviço informado na ART é de 06/06/2018 a 05/06/2023 sendo que o requerente registrou a ART
somente em 02/09/2019; CONSIDERANDO o art. 46 da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que discrimina: Art. 46 - São
atribuições dasCâmaras Especializadas: a) julgar os casos de infração da presente Lei, no âmbito de sua competência
profissionalespecífica; b) julgar as infrações do Código de Ética; c) aplicar as penalidades e multas previstas; d) apreciar e julgar
ospedidos de registro de profissionais, das firmas, das entidades de direito público, das entidades de classe e das escolasou
faculdades na Região; e) elaborar as normas para a fiscalização das respectivas especializações. CONSIDERANDO de acordo com
a Lei nº 6.496/77 é obrigatório o registro de Anotação de Responsabilidade Técnica -ART no início da realização obra/serviço, senão
vejamos: Art. 1º- Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais
referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia ficasujeito à "Anotação de Responsabilidade Técnica" (ART). § 1º O início da
atividade profissional sem o recolhimento do valor da ART ensejará as sanções legais cabíveis. CONSIDERANDO que a falta de
elaboração da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART culminou na infração doart. 1 da Lei Federal nº 6.496/77, bem assim da
Lei Federal nº 5.194/66: Art. 3º- A falta da ART sujeitará o profissionalou a empresa à multa prevista na alínea "a" do Art. 73 da Lei nº
5.194, de 24 DEZ 1966, e demais cominações legais.CONSIDERANDO o Art. 73 da Lei nº 5.194, que discrimina: "As multas são
estipuladas em função do maior valor dereferência fixada pelo Poder Executivo e terão os seguintes valores, desprezadas as frações
de um cruzeiro: a) de uma três décimos do valor de referência, aos infratores dos ARTs. 17 e 58 e das disposições para as quais não
hajaindicação expressa de penalidade; CONSIDERANDO que os procedimentos para instauração do processo têm início no Crea
em cuja jurisdição forverificada a infração, que segundo artigo 2º da Resolução 1008/2004 pode ser de iniciativa do Crea,
quandoconstatados, por qualquer meio à sua disposição, indícios de infração à legislação profissional. CONSIDERANDO a abertura
de processo administrativo para registro da Anotação de Responsabilidade Técnica e verificação da infraçãoem comento;
CONSIDERANDO a regularidade da documentação apresentada, conforme legislação pertinente; considerando finalmente o parecer
exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, PELO DEFERIMENTO doregistro da ART
, uma vez que foram preenchidos os requisitos mínimos exigidos pela Resolução nº.1.025/2009 do CONFEA, após o pagamento da
multa seguindo os seguintes procedimentos na ordem que segue: a) aLavratura imediata do Auto de Infração pela fiscalização do
CREA/MA, nos termos do art. 9º da Resolução nº 1008/04,com a notificação (ciência) do autuado, pessoal ou por meio de AR; b)
Impressão e pagamento do boleto da multa; c)Registro da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART; d) Análise do
Pedido de Certidão de AcervoTécnico pelo setor competente, após pagamentos das taxas devidas.. Coordenou a reunião o senhor
Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina
Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não
houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.
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ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 230/2021
Referência: 2639867/2021
Interessado: LABORO-CENTRO DE CONSULTORIA QUALIFICAÇÃO E POS GRADUAÇÃO LT

EMENTA: Defere Revisão das atribuições - Tecnólogo em Redes de Computadores

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Ciro Dal Bianco Lopes, objeto de solicitação de cadastramento de cursos Laboro-centro De Consultoria Qualificação E Pos
Graduação Lt, CONSIDERANDO que A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E ATRIBUIÇÃO PROFISSIONAL - CEAP do Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão, instituída pela Decisão Plenária 01/2021-PL/MA, analisou o protocolo
em epígrafe e,CONSIDERANDO a competência desta comissão exarada no artigo 8º do Anexo II da Resolução Confea nº.
1.073/2016;CONSIDERANDO o artigo 3º, 4º e 5º do Anexo II da Resolução Confea nº. 1.073/2016 que discrimina a documentação
necessária para cadastramento da instituição de ensino e individual de cada curso;CONSIDERANDO que a Instituição de Ensino já
possui cadastro no CREA-MA e apresentou a documentação exigida para cadastramento do curso de Tecnólogo em Redes de
Computadores.CONSIDERANDO que compete as Câmaras Especializadas a manifestação sobre a titulação e atribuição dos
profissionais, em atendimento ao Art.11 da Resolução Confea nº. 1007/2003;CONSIDERANDO o Art. 4º da Resolução 1.073/2016
do Confea:Art. 4º. O título profissional será atribuído pelo Crea, mediante análise do currículo escolar e do projeto pedagógico do
curso de formação do profissional, nos níveis discriminados nos incisos I, III e IV do art. 3º, obtida por diplomação em curso
reconhecido pelo sistema oficial de ensino brasileiro, no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea.Parágrafo
único. O título profissional a ser atribuído em conformidade com o caput deste artigo deverá constar da Tabela de Títulos do
Confea.CONSIDERANDO a RESOLUÇÃO N° 1.073, DE 19 DE ABRIL DE 2016:Art. 6º A atribuição inicial de campo de atuação
profissional se dá a partir do contido nas leis e nos decretos regulamentadores das respectivas profissões, acrescida do previsto nos
normativos do Confea, em vigor, que tratam do assunto.§ 1º As profissões que não têm atribuições regulamentadas em legislação
específica terão suas atribuições mínimas definidas nos normativos do Confea, em vigor, que tratam do assunto.§ 2º As eventuais
atribuições adicionais obtidas na formação inicial e não previstas no caput e no § 1º deste artigo serão objeto de requerimento do
profissional e decorrerão de análise do currículo escolar e do projeto pedagógico do curso de formação do profissional, a ser
realizada pelas câmaras especializadas competentes envolvidas. Seção IV Extensão das atribuições profissionais.Art. 7º A extensão
da atribuição inicial de atividades, de competências e de campo de atuação profissional no âmbito das profissões fiscalizadas pelo
Sistema Confea/Crea será concedida pelo Crea aos profissionais registrados adimplentes, mediante análise do projeto pedagógico
de curso comprovadamente regular, junto ao sistema oficial de ensino brasileiro, nos níveis de formação profissional discriminados
no art. 3º, cursados com aproveitamento, e por suplementação curricular comprovadamente regular, dependendo de decisão
favorável das câmaras especializadas pertinentes à atribuição requerida.§ 1º A concessão da extensão da atribuição inicial de
atividades e de campo de atuação profissional no âmbito das profissões fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea será em
conformidade com a análise efetuada pelas câmaras especializadas competentes do Crea da circunscrição na qual se encontra
estabelecida a instituição de ensino ou a sede do campus avançado, conforme o caso.CONSIDERANDO a RESOLUÇÃO nº 313, DE
26 DE SETEMBRO DE 1986 que Dispõe sobre o exercício profissional dos Tecnólogos das áreas submetidas à regulamentação e
fiscalização instituídas pela Lei nº 5.194, de 24 DEZ 1966, e dá outras providências.CONSIDERANDOA que analisando a
documentação apresentada, fica demonstrado que o conhecimento de instalações elétricos é para teste físico e lógico de redes
e não para instalações elétricas em si. E que não foi apresentado novos elementos para extensão de atribuições para instalações
elétricas.CONSIDERANDO o não atendimento dos requisitos atinentes a matéria, conforme legislação pertinente; considerando
finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, PELO
INDEFERIMENTO da revisão, mantendo as atribuições regulamentadas no artigo Art. 3º e 4º da Resolução 313/1986-CONFEA
referentes a redes de computadores EXCETO instalações elétricas , respeitados os limites de sua formação, com base na legislação
supracitada. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros:
Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima,
Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.
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ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 231/2021
Referência: 2638474/2021 - Auto: 1730048/2021
Interessado: W. SOUSA SANTOS

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART DE CONTRATO DE OBRA/SERVICOS - por infração ao(a)
art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Ciro Dal Bianco Lopes, objeto de solicitação de relatório de fiscalização W. Sousa Santos, CONSIDERANDO a Resolução no.
1.008/04-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e julgamento dos
processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei no. 5.194, de 1966, que estipula as multas a
serem aplicadas às pessoas físicas(profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a legislação
profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que em 09/03/2021 o(a) autuado(a) tomou
conhecimento do Auto lavrado por infração à Legislação profissional do Sistema CONFEA/CREA, sendo-lhe conferido o prazo de
10(dez) dias para manifestação; CONSIDERANDO que os agentes de fiscalização dos Conselhos de Fiscalização Profissional
gozam de fé pública; CONSIDERANDO, ainda, que o(a) autuado(a) não apresentou defesa escrita no prazo previsto no Artigo 10,
Parágrafo único, da Resolução 1008/2004, sendo, portanto considerado REVEL; CONSIDERANDO que da decisão da câmara
especializada o(a) autuado(a) poderá apresentar recurso ao Plenário do CREA-MA; considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização :
1730048/2021 do(a) interessado(a) W. Sousa Santos. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram
favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes,
Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 232/2021
Referência: 2549342/2017 - Auto: 25083/2017
Interessado: JOSIEL PENHA MOTA

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART DO PROFISSIONAL - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Josiel Penha Mota, CONSIDERANDO a Resolução no.
1.008/04-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e julgamento dos
processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei no. 5.194, de 1966, que estipula as multas a
serem aplicadas às pessoas físicas(profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a legislação
profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que em 22/11/2017 o(a) autuado(a) tomou
conhecimento do Auto lavrado por infração à Legislação profissional do Sistema CONFEA/CREA, sendo-lhe conferido o prazo de
10(dez) dias para manifestação; CONSIDERANDO que os agentes de fiscalização dos Conselhos de Fiscalização Profissional
gozam de fé pública; CONSIDERANDO, ainda, que o(a) autuado(a) não apresentou defesa escrita no prazo previsto no Artigo 10,
Parágrafo único, da Resolução 1008/2004, sendo, portanto considerado REVEL; CONSIDERANDO que da decisão da câmara
especializada o(a) autuado(a) poderá apresentar recurso ao Plenário do CREA-MA; considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização :
25083/2017 do(a) interessado(a) Josiel Penha Mota. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram
favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes,
Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 233/2021
Referência: 2640296/2021
Interessado: P VASCONCELOS SOUZA LTDA

EMENTA: Defere INCLUSÂO DE RESPONSÀVEL TÈCNICO POR PESSOA JURÌDICA

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Ciro Dal Bianco Lopes, objeto de solicitação de inclusao de resp. tecnica P Vasconcelos Souza Ltda, CONSIDERANDO que a
regulamentação dos pedidos de registros de empresas perante o Conselho Regional sedácom base na Resolução nº. 1.121/2019 do
CONFEA; Considerando que a Resolução 1.121/2019 do ConfeaRevogou aResolução 336/89 do Confea; CONSIDERANDO que de
acordo com o artigo 17 da Resolução 1.121/2019 O profissional poderá ser responsável técnico por mais de uma pessoa jurídica.
CONSIDERANDO que oprofissional indicado encontra-se em dias com este Conselho, e já é responsável técnico por 6 (seis)
empresas; Considerando que a Engenharia, a Agronomia e as Geociências são essenciais para o desenvolvimento do país e que a
execução segura e eficiente dessas atividades depende também do responsável técnico, que é o profissional legalmente habilitado e
registrado ou com visto no respectivo CREA que, atraves do efetivo acompanhamento, assume a responsabilidade pelo serviço ou
obra que será realizada; CONSIDERANDO que o profissional anexou justificativa/declaração que posui carga horária disponível e
nãoconflitante com as outras empresas; CONSIDERANDO a regularidade da documentação apensada ao processo,
conformelegislaçãopertinente; CONSIDERANDO a competência desta Câmara. CONSIDERANDO a análise detalhada que levou em
consideração as distâncias que, durante a semana, deverão ser percorridas pelo profissional para efetivamente acompanhar as
atividades em cada pessoa jurídicas onde prestará seus serviços e a jornada semanal de trabalho, - RESEND E ENGENHARIA
EIRELI : Bairro: JARDIM SÃO FRANCISCO Cidade: SÃO LUIS - segunda a sexda das 08:00 as 10:00 -FELIPE F ARAUJO
CONSTRUCOES EIRELI: BAIRRO NOVO Cidade: VITÓRIA DO MEARIM - sabado das 12 as 17 horas ( Distancia de São Luís a
Vitoria do Mearim 179km ou 2 horas 26 mins) -CONSTRUTORA ALIANÇA LOCAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA: Cidade: DOM
PEDRO - segundas feiras 18:30 às 23:30 ( Distancia de São Luís a Dom Pedro 321km ou 4 horas 31 mins) -JA ELETROGAMA
INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELETRICA LTDA: cohama - São Luis - segunda a sexta das 14:00 às 15:00 hsA. B. DE SOUSA
NETO EIRELI - CIDADE: LAGO DO JUNCO - terça das 18:30 as 23:30 ( Distancia de São Luís a Lago do junco 315km ou 4 horas
27 mins) -SN ENGENHARIA LTDA - ANIL - SÃO LUÍS - quarta feira das 18:30 as 23:30 -P VACONCELOS SOUZA LTDA -
BACABEIRA - SABADO DAS 08:00 ÀS 10:00, ESSA PEDIDO PARA INCLUSÃO ( Distancia de São Luís a Bacabeira a vitoria do
Mearim 118km ou 1 hora 35 mins) CONSIDERANDO o Art. 19 da Resolução1.121/19 Será permitido ao profissional fazer parte do
quadro técnico de mais de uma pessoa jurídica. Parágrafo único. Caso hajaindícios de que o profissional não participe efetivamente
das atividades técnicas desenvolvidas pela pessoajurídica decujo quadro técnico faz parte, o Crea deverá executar a fiscalização
para averiguar se há, ou não, aocorrência deinfração à alínea "c" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966.
considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, PELO
DEFERIMENTO do pedido de Inclusão do Responsável Técnico. No registro da empresa devem constar as restrições das atividades
não cobertas pelas atribuições de seu responsável técnico, conforme parágrafo único do art. 12, da Resolução 1.121/2019 do
CONFEA, devendo o setor responsável adotar as providências neste sentido. Após a inclusão, o DERC-PJ deve encaminhar nome
do profissional à Superintendcia de fiscalização - SUFIS para realização de diligência visando o monitoramento e apuração de
eventuais indícios de acobertamento conforme previsão legal (art. 6°, alínea "c" da Lei Federal n° 5.194/66), devido ao significativo
acúmulo de responsabilidades técnicas em espaços geográficos distintos, conforme os procedimentos indicados no parágrafo único
do artigo19 da da Resolução 1.121/19 do CONFEA.. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram
favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes,
Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

Página 28/43

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

 Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br
Impresso em: 19/11/2021, às 13:33.



Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA
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ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 234/2021
Referência: 2544402/2017 - Auto: 22800/2017
Interessado: FRANKNILDA PEREIRA ARAUJO

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART DO PROFISSIONAL - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Ciro Dal Bianco Lopes, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Franknilda Pereira Araujo, CONSIDERANDO a Resolução
no. 1.008/04-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e julgamento
dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei no. 5.194, de 1966, que estipula as
multas a serem aplicadas às pessoas físicas(profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a legislação
profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que em 03/10/2017 o(a) autuado(a) tomou
conhecimento do Auto lavrado por infração à Legislação profissional do Sistema CONFEA/CREA, sendo-lhe conferido o prazo de
10(dez) dias para manifestação; CONSIDERANDO que os agentes de fiscalização dos Conselhos de Fiscalização Profissional
gozam de fé pública; CONSIDERANDO, ainda, que o(a) autuado(a) não apresentou defesa escrita no prazo previsto no Artigo 10,
Parágrafo único, da Resolução 1008/2004, sendo, portanto considerado REVEL; CONSIDERANDO que da decisão da câmara
especializada o(a) autuado(a) poderá apresentar recurso ao Plenário do CREA-MA; considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização :
22800/2017 do(a) interessado(a) Franknilda Pereira Araujo. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram
favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes,
Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 235/2021
Referência: 2587290/2019 - Auto: 27181/2019
Interessado: TECMICRO INFORMATICA LTDA 

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL - por infração ao(a) art.
59, da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Tecmicro Informatica Ltda , CONSIDERANDO a
Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre osprocedimentos para instauração e julgamento
dos processos de infração e aplicação depenalidades; CONSIDERANDOo artigo 73 da Lei nº. 5.194, de 1966, que estipula as multas
a serem aplicadas àspessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a legislação
profissional, deacordo com a gravidade da faltacometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em razão do Exercício
Ilegal da Profissão FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de1977;
CONSIDERANDO que o autuadoapresentou defesa intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fépública;
CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir aimposição da
penalidade. CONSIDERANDO que não foi apresentada a ART a; CONSIDERANDO que a Resolução nº1.008 do Conselho Federal
de Engenharia e Agronomia prevêque as multas devem ser aplicadas proporcionalmente àinfração cometida, visando ao
cumprimento da finalidade dointeresse público a que se destina; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator
desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização : 27181/2019 do(a)
interessado(a) Tecmicro Informatica Ltda . Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os
senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio
Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 236/2021
Referência: 2587311/2019 - Auto: 27172/2019
Interessado: JS SERVICOS DE INFORMATICA EIRELI 

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA DE OUTRA UF, EM ATIV. NO ESTADO, SEM VISTO - por infração
ao(a) art. 58 da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Js Servicos De Informatica Eireli , CONSIDERANDO a
Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobreosprocedimentos para instauração e julgamento
dos processos de infração e aplicação depenalidades;CONSIDERANDOo artigo 73 da Lei nº. 5.194, de 1966, que estipula as multas
a serem aplicadas àspessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a legislação
profissional, deacordo com a gravidade da faltacometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em razão do
ExercícioIlegal da Profissão FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de1977;
CONSIDERANDO que o autuadoapresentou defesa intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fépública;
CONSIDERANDO ainda que oautuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir aimposição da
penalidade. CONSIDERANDO que não foi apresentada a ART a; CONSIDERANDO que a Resolução nº1.008 do Conselho Federal
de Engenharia e Agronomia prevêque as multas devem ser aplicadas proporcionalmente àinfração cometida, visando ao
cumprimento da finalidade dointeresse público a que se destina; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator
desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização : 27172/2019 do(a)
interessado(a) Js Servicos De Informatica Eireli . Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram
favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes,
Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 237/2021
Referência: 2593606/2019 - Auto: 26635/2019
Interessado: RÁDIO CURIMÃ LTDA

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL - por infração ao(a) art.
59, da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Rádio Curimã Ltda, CONSIDERANDO a Resolução nº.
1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobreosprocedimentos para instauração e julgamento dos processos
de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei nº. 5.194, de 1966, que estipula as multas a serem
aplicadas às pessoasfísicas(profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a legislação profissional, de
acordocom agravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em razão do FIRMA SEM REGISTRO E
SEM PROFISSIONAL - por infração ao(a) art. 59, da Lei Federal nº 5.194, de 1966; CONSIDERANDO que o autuado apresentou
defesa adefesa solicitando a conversão da pena de multa em advertência e prazo para regularização; CONSIDERANDO o artigo 1º
e 2º da Lei 5.194/66 que Regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto eEngenheiro-Agrônomo, e dá outras
providências.Art. 1º- As profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro-agrônomo são caracterizadas pelas realizações
deinteresse social e humano que importem na realização dos seguintes empreendimentos: a) aproveitamento e utilizaçãode recursos
naturais; b) meios de locomoção e comunicações; c) edificações, serviços e equipamentos urbanos, ruraise regionais, nos seus
aspectos técnicos e artísticos; d) instalações e meios de acesso a costas, cursos, e massas deágua e extensões terrestres; e)
desenvolvimento industrial e agropecuário.Art. 2º- O exercício, no País, da profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-
agrônomo, observadas as condiçõesde capacidade e demais exigências legais, é assegurado: a) aos que possuam, devidamente
registrado, diploma defaculdade ou escola superior de Engenharia, Arquitetura ou Agronomia, oficiais ou reconhecidas, existentes no
País; b)aos que possuam, devidamente revalidado e registrado no País, diploma de faculdade ou escola estrangeira de
ensinosuperior de Engenharia, Arquitetura ou Agronomia, bem como os que tenham esse exercício amparado por
convêniosinternacionais de intercâmbio; c) aos estrangeiros contratados que, a critério dos Conselhos Federal e Regionais
deEngenharia, Arquitetura e Agronomia, considerados a escassez de profissionais de determinada especialidade e ointeresse
nacional, tenham seus títulos registrados temporariamente. CONSIDERANDO o artigo 6º da Lei 5.194/66: Art. 6º- Exerce ilegalmente
a profissão de engenheiro, arquiteto ouengenheiro-agrônomo: a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços,
públicos ou privados,reservados aos profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais: Art. 8º -
Compete ao ENGENHEIRO ELETRICISTA ou ao ENGENHEIRO ELETRICISTA,MODALIDADEELETROTÉCNICA: I - o
desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes àgeração,transmissão, distribuição e utilização da
energia elétrica; equipamentos, materiais e máquinas elétricas;sistemas demedição e controle elétricos; seus serviços afins e
correlatos.Art. 9º - Compete ao ENGENHEIRO ELETRÔNICO ou ao ENGENHEIRO ELETRICISTA, MODALIDADEELETRÔNICAou
ao ENGENHEIRO DE COMUNICAÇÃO: I - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º destaResolução,referentes a materiais
elétricos e eletrônicos; equipamentos eletrônicos em geral; sistemas de comunicaçãoetelecomunicações; sistemas de medição e
controle elétrico e eletrônico; seus serviços afins e correlatos. CONSIDERANDO que o autuada desenvolve atividades fiscalizadas
pelo CREA e não possui registro. CONSIDERANDO ainda que o autuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes
para elidiraimposição da penalidade. CONSIDERANDO que a Resolução nº 1.008 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia
prevê que as multas devem ser aplicadas proporcionalmente à infração cometida, visando ao cumprimento da finalidade do
interessepúblico a que se destina; CONSIDERANDO que existe um grau de discricionariedade para o administrador na diminuição
das respectivas multasquando atendidos os requisitos no artigo 43 da resolução 1008/04 do CONFEA; considerando finalmente o
parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a)
relatório de fiscalização : 26635/2019 do(a) interessado(a) Rádio Curimã Ltda. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima
Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro Dal
Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.
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ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião

Página 34/43

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA

 Tel: + 55 (98) 2106-8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: faleconosco@creama.org.br
Impresso em: 19/11/2021, às 13:33.



Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 238/2021
Referência: 2638468/2021 - Auto: 1730047/2021
Interessado: W. SOUSA SANTOS

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL - por infração ao(a) art.
59, da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de relatório de fiscalização W. Sousa Santos, CONSIDERANDO a Resolução no.
1.008/04-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e julgamento dos
processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei no. 5.194, de 1966, que estipula as multas a
serem aplicadas às pessoas físicas(profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a legislação
profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que em 09/03/2021 o(a) autuado(a) tomou
conhecimento do Auto lavrado por infração à Legislação profissional do Sistema CONFEA/CREA, sendo-lhe conferido o prazo de
10(dez) dias para manifestação; CONSIDERANDO que os agentes de fiscalização dos Conselhos de Fiscalização Profissional
gozam de fé pública; CONSIDERANDO, ainda, que o(a) autuado(a) não apresentou defesa escrita no prazo previsto no Artigo 10,
Parágrafo único, da Resolução 1008/2004, sendo, portanto considerado REVEL; CONSIDERANDO o artigo 6º E 59 da Lei 5.194/66:
Art. 6º- Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arqui-teto ou engenheiro-agrônomo: a) a pessoa física ou jurídica que realizar
atos ou prestar serviços, públicos ouprivados, reservados aos profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos
Conselhos Regionais:;Art. 59 - As firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, que se
organizempara executar obras ou serviços relacionados na forma estabelecida nesta Lei, só poderão iniciar suas atividadesdepois
de promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem como o dos profissionais do seuquadro técnico.
CONSIDERANDO A ATIVIDADE DA EMPRESA CNAE 43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica CONSIDERANDO que da
decisão da câmara especializada o(a) autuado(a) poderá apresentar recurso ao Plenário do CREA-MA; considerando finalmente o
parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a)
relatório de fiscalização : 1730047/2021 do(a) interessado(a) W. Sousa Santos. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira
Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro
Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve
abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 239/2021
Referência: 2591685/2019 - Auto: 27181/2019
Interessado: TECMICRO INFORMATICA LTDA 

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL - por infração ao(a) art.
59, da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de defesa de auto de infração Tecmicro Informatica Ltda , CONSIDERANDO a
Resolução nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para instauração e julgamento
dos processos de infração e aplicação depenalidades; CONSIDERANDOo artigo 73 da Lei nº. 5.194, de 1966, que estipula as multas
a serem aplicadas às pessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a legislação
profissional, deacordo com a gravidade da faltacometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em razão do
ExercícioIlegal da Profissão FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de1977;
CONSIDERANDO que o autuadoapresentou defesa intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fépública;
CONSIDERANDO ainda que oautuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir aimposição da
penalidade. CONSIDERANDO que não foi apresentada a ART a; CONSIDERANDO que a Resolução nº1.008 do Conselho Federal
de Engenharia e Agronomia prevêque as multas devem ser aplicadas proporcionalmente àinfração cometida, visando ao
cumprimento da finalidade dointeresse público a que se destina; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator
desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) defesa de auto de infração: 27181/2019 do(a)
interessado(a) Tecmicro Informatica Ltda . Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os
senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio
Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 240/2021
Referência: 2595912/2019 - Auto: 21409/2017
Interessado: UR3 EIRELE,VR3 EIRELI

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei
Federal nº 6.496, de 1977

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de defesa de auto de infração Ur3 Eirele,vr3 Eireli, CONSIDERANDO a Resolução
nº. 1.008/2004-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para instauração e julgamento dos
processos de infração e aplicação depenalidades;CONSIDERANDOo artigo 73 da Lei nº. 5.194, de 1966, que estipula as multas a
serem aplicadas àspessoas físicas (profissionais eleigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a legislação profissional,
deacordo com a gravidade da faltacometida; CONSIDERANDO que o Auto de Infração se deu em razão do ExercícioIlegal da
Profissão FALTA DE ART POR PESSOA JURIDICA - por infração ao(a) art. 1º da Lei Federal nº 6.496, de1977; CONSIDERANDO
que o autuadoapresentou defesa intempestiva; CONSIDERANDO que o fiscal possui fépública; CONSIDERANDO ainda que
oautuado não trouxe argumentos, nem tampouco provas suficientes para elidir aimposição da penalidade. CONSIDERANDO que
não foi apresentada a ART a; CONSIDERANDO que a Resolução nº1.008 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia
prevêque as multas devem ser aplicadas proporcionalmente àinfração cometida, visando ao cumprimento da finalidade dointeresse
público a que se destina; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU
por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) defesa de auto de infração: 21409/2017 do(a) interessado(a) Ur3 Eirele,vr3 Eireli.
Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel
Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho
Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 241/2021
Referência: 2598997/2019 - Auto: 29527/2019
Interessado: VALDEJANE PERES COELHO 

EMENTA: a penalidade aplicada pelo auto de infração - FIRMA SEM REGISTRO E SEM PROFISSIONAL - por infração ao(a) art.
59, da Lei Federal nº 5.194, de 1966

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Patryckson Marinho Santos, objeto de solicitação de relatório de fiscalização Valdejane Peres Coelho , CONSIDERANDO a
Resolução no. 1.008/04-CONFEA, de 09 de dezembro de 2004, que dispõe sobre os procedimentos para instauração, instrução e
julgamento dos processos de infração e aplicação de penalidades; CONSIDERANDO o artigo 73 da Lei no. 5.194, de 1966, que
estipula as multas a serem aplicadas às pessoas físicas(profissionais e leigos) e às pessoas jurídicas que incorrerem em infração a
legislação profissional, de acordo com a gravidade da falta cometida; CONSIDERANDO que em 21/08/2019 o(a) autuado(a) tomou
conhecimento do Auto lavrado por infração à Legislação profissional do Sistema CONFEA/CREA, sendo-lhe conferido o prazo de
10(dez) dias para manifestação; CONSIDERANDO que os agentes de fiscalização dos Conselhos de Fiscalização Profissional
gozam de fé pública; CONSIDERANDO, ainda, que o(a) autuado(a) não apresentou defesa escrita no prazo previsto no Artigo 10,
Parágrafo único, da Resolução 1008/2004, sendo, portanto considerado REVEL; CONSIDERANDO que da decisão da câmara
especializada o(a) autuado(a) poderá apresentar recurso ao Plenário do CREA-MA; considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, pelo(a) manutenção do(a) relatório de fiscalização :
29527/2019 do(a) interessado(a) Valdejane Peres Coelho . Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram
favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes,
Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 242/2021
Referência: 2641892/2021

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Rogerio Moreira Lima Silva, objeto de solicitação de decisao do crea-ma , considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, A Câmara Especializada de Engenharia ELÉTRICA do
CREA-MA, reunida nesta data para análise técnica e discussão sobre o acidente
noticiado: https://portaldebalsas.com.br/noticias/1075-acidente-de-trabalho-homem-morre-eletrocutado-em-balsas e em
https://youtu.be/QG3bfGTK4h8 , com vítima fatal ocorrido em Balsas, noticiando fatos graves envolvendo acidentes de Engenharia
abrangidos pela área de atuação desta câmara especializada, no caso  instalações elétricas; CONSIDERANDO as Competências da
Câmara Especializada exarada no artigo 63 do Regimento Interno do CREA-MA e no artigo 46 da Lei 5.194/1966 ;
CONSIDERANDO que Compete ao Crea cumprir e fazer cumprir a legislação federal, as resoluções, as decisões normativas, as
decisões plenárias baixadas pelo Confea, os atos normativos e os atos administrativos baixados pelo Crea; CONSIDERANDO que o
exercício da engenharia por quem não possui a devida capacitação técnica pode gerar prejuízos incalculáveis à sociedade;
CONSIDERANDO que de acordo com a Lei 5.194/1966, Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-
agrônomo a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado reservados aos profissionais de que
trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais; a Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do CREA-MA
DECIDIU: determinar diligências a Superintendência de Fiscalização para elaboração de relatório de fiscalização verificando as
prováveis infrações ao art. 6º da Lei 5.194/1966, verificando se a empresa responsável pela obra, execução ou manutenção,  tem
registro no CREA-MA e se tem responsável técnico, e caso tenha responsável técnico verificar se o mesmo é Engenheiro com
atribuição integral do artigo 8º da resolução 218/1973 ou ter atribuição parcial  desde que tenha contemplado as alinhas referentes à
utilização da energia elétrica; equipamentos, materiais e máquinas elétricas; sistemas de medição e controle elétricos do artigo 8º da
resolução 218/1973, ou Engenheiro com atribuição integral do artigo 7º da resolução 218/1973 ou ter atribuição parcial  desde que
tenha contemplado as alíneas  referentes à  edificações e seus serviços afins e correlatos do artigo 7º da resolução 218/1973, e caso
tenha responsável técnico verificar também se houve ou não prática de acobertamento nesse acidente.. Coordenou a reunião o
senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia,
Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto
contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 243/2021
Referência: 2641894/2021

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Rogerio Moreira Lima Silva, objeto de solicitação de decisao do crea-ma , considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, CONSIDERANDO as Competências da Câmara
Especializada exarada no artigo 63 do Regimento Interno do CREA-MA e no artigo 46 da Lei 5.194/1966 ; CONSIDERANDO que
Compete ao Crea cumprir e fazer cumprir a legislação federal, as resoluções, as decisões normativas, as decisões plenárias
baixadas pelo Confea, os atos normativos e os atos administrativos baixados pelo Crea; CONSIDERANDO que o exercício da
engenharia por quem não possui a devida capacitação técnica pode gerar prejuízos incalculáveis à sociedade; CONSIDERANDO O
§1º DO ARTIGO Art. 4º do ANEXO II da Resolução nº 1.073/2016 -CONFEA : O cadastramento individual de cada curso regular
oferecido pela instituição de ensino no Crea deve ser formalizado por meio do preenchimento do Formulário B constante deste
Regulamento, devidamente comprovado com a apresentação da documentação pertinente em conformidade com a Lei nº 9.784, de
1999. § 1º A instituição de ensino deve atualizar o cadastro individual de cada curso sempre que ocorram alterações no projeto
pedagógico ou em outras informações do formulário B. Após discussão na reunião, solicitar a Presidencia do CREA-MA o envio
Ofício as IES (Instituições de Ensino Superior) que possuem cursos do Grupo Engenharia Modalidade Eletricista orientando a
instituição de ensino sobre a necessidade de atualizar o cadastro individual de cada curso sempre que ocorram alterações no projeto
pedagógico conforme determina o Art. 4º § 1º do ANEXO II da Resolução nº 1.073/2016 -CONFEA . A IES que tem cursos do Grupo
Engenharia Modalidade Eletricista: UFMA, UEMA, IFMA, CEUMA, ILS WYDEN, Faculdade Pitágoras.. Coordenou a reunião o
senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia,
Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto
contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 244/2021
Referência: 2641895/2021

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Rogerio Moreira Lima Silva, objeto de solicitação de decisao do crea-ma , considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, CONSIDERANDO as Competências da Câmara
Especializada exarada no artigo 63 do Regimento Interno do CREA-MA e no artigo 46 da Lei 5.194/1966 ; CONSIDERANDO que
Compete ao Crea cumprir e fazer cumprir a legislação federal, as resoluções, as decisões normativas, as decisões plenárias
baixadas pelo Confea, os atos normativos e os atos administrativos baixados pelo Crea; CONSIDERANDO que o exercício da
engenharia por quem não possui a devida capacitação técnica pode gerar prejuízos incalculáveis à sociedade; Após discussão e
votação, Solicitar à Presidencia do CREA-MA o envio de Ofício ao OPERADOR NACIONAL DO SISTEMA ELÉTRICO - ONS
solicitando boletins de ocorrência dos sinistros ocorridos na jurisdição do Estado do Maranhão.. Coordenou a reunião o senhor
Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina
Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não
houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 245/2021
Referência: 2641897/2021

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Rogerio Moreira Lima Silva, objeto de solicitação de decisao do crea-ma , considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, CONSIDERANDO as Competências da Câmara
Especializada exarada no artigo 63 do Regimento Interno do CREA-MA e no artigo 46 da Lei 5.194/1966 ; CONSIDERANDO que
Compete ao Crea cumprir e fazer cumprir a legislação federal, as resoluções, as decisões normativas, as decisões plenárias
baixadas pelo Confea, os atos normativos e os atos administrativos baixados pelo Crea; CONSIDERANDO que o exercício da
engenharia por quem não possui a devida capacitação técnica pode gerar prejuízos incalculáveis à sociedade; Após discussão em
reunião, solicitar à Presidencia do CREA-MA o envio de Ofício a AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
solicitando os planos mínimos de manutenção das transmissoras e distribuidoras de energia elétrica na jurisdição do estado do
Maranhão.. Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros:
Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima,
Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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Serviço Público Federal

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-MA

DECISÃO DA CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 5/2021 - CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA - 27/04/2021 das 10:00 as 12:00
Decisão: 246/2021
Referência: 2641893/2021

DECISÃO
A Câmara Especializada De Engenharia Elétrica do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - CREA-
MA, no uso de suas atribuições legais, reunida em 27 de abril de 2021, analisando o relato e voto fundamentado do(a) conselheiro(a)
Rogerio Moreira Lima Silva, objeto de solicitação de decisao do crea-ma , considerando finalmente o parecer exarado pelo
Conselheiro relator desta Câmara Especializada, DECIDIU por unanimidade, A Câmara Especializada de Engenharia ELÉTRICA do
CREA-MA, reunida nesta data para análise técnica e discussão dos temas da pauta CONSIDERANDO as Competências da Câmara
Especializada exarada no artigo 63 do Regimento Interno do CREA-MA e no artigo 46 da Lei 5.194/1966 ; CONSIDERANDO que
Compete ao Crea cumprir e fazer cumprir a legislação federal, as resoluções, as decisões normativas, as decisões plenárias
baixadas pelo Confea, os atos normativos e os atos administrativos baixados pelo Crea; CONSIDERANDO que o exercício da
engenharia por quem não possui a devida capacitação técnica pode gerar prejuízos incalculáveis à sociedade; CONSIDERANDO
que de acordo com a Lei 5.194/1966, Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo a pessoa
física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado reservados aos profissionais de que trata esta lei e que não
possua registro nos Conselhos Regionais; a Câmara Especializada de Engenharia Elétrica do CREA-MA; CONSIDERANDO que o
art. 71 da Lei nº 5.194/1966, que estabelece as penalidades aplicáveis por infração a essa Lei; CONSIDERANDO que o art. 75 da
Lei 5.194/1966 estabelece o cancelamento do registro por má conduta pública e escândalos praticados pelo profissional ou sua
condenação definitiva por crime considerado infamante; CONSIDERANDO que o art. 27 alínea (f) da Lei nº 5.194/1966 estabelece
atribuições regulatórias do exercício profissional da Engenharia e Agronomia ao CONFEA; ; CONSIDERANDO que a Decisão
Normativa nº 111/2017-CONFEA a qual Dispõe sobre os procedimentos para fiscalização da prática de acobertamento profissional;
CONSIDERANDO o artigo 8º da Resolução nº 218/1973-CONFEA determina que compete ao Engenheiro Eletricista as atividades de
geração, transmissão, distribuição e utilização da energia elétrica; equipamentos, materiais e máquinas elétricas; sistemas de
medição e controle elétricos; seus serviços afins e correlatos; CONSIDERANDO a Resolução nº 1090/2017-CONFEA que dispõe
sobre o cancelamento de registro profissional por má conduta pública, escândalo ou crime infante; CONSIDERANDO o blecaute
noticiado em https://imirante.com/barra-do-corda/noticias/2021/02/24/tres-cidades-do-maranhao-sofrem-apagao-na-noite-dessa-terca-
feira.shtml ocorrido em em Barra do Corda, jenipapo dos vieiras e fernando falcão, DECIDIU: 1- determinar diligências a
Superintendência de Fiscalização para elaboração de relatórios de fiscalização verificando a existencia de ART e supostas infrações
ao art. 6º da Lei 5.194/1966, inclusive possível prática de acobertamento seguindo os procedimentos da DN 111/2017-CONFEA; 2-
Caso empresas ou profissionais do Grupo Engenharia Modalidade Eletricista estejam envolvidos, determinar: 2.1- A assessoria
técnica desta câmara especializada produção de relatório de inspeção para coletar possíveis indícios de negligência, imprudência ou
imperícia grave, remetendo as conclusões a esta câmara especializada para exame e deliberação; 2.2- Ofício ao Senhor Luiz Carlos
Ciocchi Diretor Geral do ONS ( Operador Nacional do Sistema Elétrico) pedindo explicações sobre o blecaute de energia na
região de Barra do Corda, jenipapo dos vieiras e fernando falcão. . Coordenou a reunião o senhor Rogerio Moreira Lima Silva.
Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: Antonio Samuel Candeiras Ribeiro Maia, Catterina Dal Bianco, Ciro Dal Bianco
Lopes, Fernando Antonio Carvalho De Lima, Patryckson Marinho Santos. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

SÂO LUIS, 27 de abril de 2021.

ROGERIO MOREIRA LIMA SILVA

Coordenador da Reunião
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